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Esta Nota Técnica analisa a 

inédita governança intersetorial 

na formulação e implementação 

de políticas de proteção digital e 

enfrentamento à violência se-

xual contra crianças e adoles-

centes no Brasil, a partir de uma 

comparação entre instâncias fe-

derais criadas entre 2023 e 

2025. O estudo identifica avan-

ços na institucionalização, mas 

aponta sobreposição de compe-

tências, baixa integração e lacu-

nas de representatividade. 

 

Também alerta para riscos estrutu-

rais como captura regulatória, difi-

culdades para implementação nacio-

nal e obsolescência normativa, que 

podem comprometer a efetividade e 

a sustentabilidade das iniciativas. As 

recomendações apresentadas bus-

cam fortalecer a coordenação entre 

órgãos, assegurar recursos adequa-

dos e ampliar a participação social, 

reconhecendo os esforços recentes 

do governo e o papel essencial da 

sociedade civil no acompanhamento 

e aprimoramento dessas agendas.
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Introdução 
 

Esta Nota Técnica dá continuidade e aprofunda os achados da Nota Técnica “Go-

vernança e Planejamento no Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adoles-

centes”, publicada pela Coalizão Brasileira em março de 2025. Tal nota identificou graves 

desafios à efetividade da política pública na área: a fragmentação institucional crescente, 

a ausência de articulação entre órgãos, sobreposições normativas, restrições orçamentá-

rias como fator estrutural que compromete a efetividade das política, bem como, lacunas 

de planejamento e um cenário de governança que, embora em expansão, carece de meca-

nismos robustos de coordenação e monitoramento. 

A recente institucionalização de novos colegiados pelo Poder Executivo e pelo 

CONANDA, entre 2023 e 2025, amplia o campo de ação estatal nas agendas de proteção 

digital e enfrentamento à violência sexual. No entanto, também evidencia riscos estrutu-

rais que permanecem sem solução: a ausência de instâncias de articulação formal entre 

os colegiados, a concentração da capacidade decisória em órgãos do Executivo federal, a 

baixa participação da sociedade civil em espaços de formulação normativa e a sobreposi-

ção de escopos funcionais, além do orçamento público destinado à prevenção e resposta 

às violências. 

Esta análise considera os princípios constitucionais da administração pública bra-

sileira (art. 37 da CF/88) — legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-

ência — como base normativa para avaliar a conformidade dos arranjos institucionais. 

Considera ainda os marcos teóricos contemporâneos da governança intersetorial, que des-

tacam a necessidade de coordenação horizontal e corresponsabilidade entre atores públi-

cos e sociais para políticas públicas mais eficazes e legítimas (FARIA, 2012; SANTOS 

& GRAZIA, 2021). 

A literatura especializada aponta que a governança intersetorial efetiva depende 

da existência de arranjos institucionais que sejam simultaneamente estáveis e permeáveis 

à participação. Conforme Bresser-Pereira (1998), a reforma do Estado deve ser acompa-

nhada de uma administração pública gerencial capaz de assegurar accountability. A au-

sência de coordenação pode resultar em estruturas "ornamentais", que formalizam a exis-

tência de mecanismos participativos ou integrados sem garantir seu funcionamento prá-

tico (AVRITZER, 2008). 
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Sob a ótica da administração pública, o Tribunal de Contas da União (TCU) orienta 

que políticas públicas de caráter estruturante estejam lastreadas em arranjos de gover-

nança claramente definidos, nos quais se estabeleçam, de forma expressa, os papéis ins-

titucionais dos atores envolvidos, os fluxos regulares de informação, os mecanismos de 

responsabilização administrativa e os instrumentos de monitoramento e avaliação contí-

nuos. Essa orientação converge com os princípios constitucionais da economicidade e da 

eficiência, que impõem à administração federal o dever de evitar sobreposições instituci-

onais e redundâncias operacionais. Nesse sentido, a articulação efetiva entre comissões, 

comitês e grupos de trabalho emerge como requisito indispensável para a racionalização 

do processo decisório, a otimização do uso de recursos públicos e o fortalecimento da 

capacidade estatal de coordenação intersetorial. 

 

1. LEVANTAMENTO E ANÁLISE DAS INSTÂNCIAS E ÓRGÃOS 

VIGENTES 

 

A análise das composições das instâncias revela avanços na criação de mecanis-

mos intersetoriais para a proteção digital e o enfrentamento à violência sexual contra cri-

anças e adolescentes, mas também evidencia lacunas relevantes de integração e represen-

tatividade. 

Destaca-se, em especial, a ausência de representação da Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD) e do Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 

Privacidade (CNPD) nas principais instâncias voltadas à proteção digital de crianças e 

adolescentes. Considerando que a proteção de dados pessoais é dimensão central para a 

garantia de direitos no ambiente digital — e que crianças e adolescentes requerem salva-

guardas específicas e reforçadas — a não inclusão desses órgãos reduz a abrangência 

técnica e regulatória das discussões e pode comprometer a efetividade das políticas for-

muladas. 

Outro aspecto identificado é a sobreposição temática entre comitês e grupos te-

máticos, que, sem mecanismos claros de articulação, geram riscos de dispersão norma-

tiva, desperdício de capacidade técnica e baixa participação social qualificada. 

O quadro comparativo apresentado foi elaborado a partir da análise documental 

das normativas instituidoras das instâncias intersetoriais em atuação entre 2023 e 2025, 

bem como de pactos históricos e projetos associados à agenda de enfrentamento à 
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violência sexual e à proteção digital de crianças e adolescentes. A seleção considerou 

apenas instâncias formalmente constituídas por atos normativos (portarias, decretos, re-

soluções) ou acordos interinstitucionais de impacto nacional, cuja atuação se relacione 

direta ou indiretamente à formulação, implementação, monitoramento ou avaliação de 

políticas públicas na área em foco. 

A análise utilizou critérios técnicos de governança recomendados pela literatura 

especializada e por órgãos de controle, incluindo: clareza de atribuições; composição in-

tersetorial; estabilidade institucional; grau de coordenação entre esferas e setores; e aber-

tura à participação social qualificada. 

Dentre os principais achados da análise comparativa, destacam-se: 

 

I. Fragmentação e sobreposição de escopos. Diversas instâncias apresentam 

atribuições similares, especialmente nas agendas de proteção digital, sem me-

canismos claros de articulação. Isso resulta em duplicidade de esforços e es-

vaziamento técnico-institucional. 

II. Descompasso entre composição e atribuições. Há concentração de poder 

decisório no Executivo federal, com limitada presença da sociedade civil, es-

pecialistas independentes e adolescentes, especialmente nas estruturas perma-

nentes. 

III. Incorporação parcial de pactos anteriores. Experiências como o Pacto Na-

cional da Lei 13.431/2017 seguem sem absorção pelas estruturas vigentes, si-

nalizando ruptura institucional e desperdício de capacidade instalada. 

IV. Riscos de institucionalidade ornamental1. A rotatividade de GTs sem vín-

culos orgânicos com estruturas perenes compromete a continuidade das for-

mulações normativas e sua aplicação prática nos territórios. 

 
1 O conceito de institucionalidade ornamental designa a criação de instâncias, comissões, grupos de tra-
balho ou conselhos que, embora formalmente constituídos e com aparência de legalidade e participação, 
carecem de efetividade prática na formulação, deliberação ou implementação de políticas públicas. Tais 
estruturas operam como símbolos de governança e resposta institucional, mas não dispõem de condições 
reais para influenciar processos decisórios ou gerar impactos concretos nos territórios. Essa condição se 
manifesta em mandatos vagos ou temporários, composições desequilibradas ou pouco representativas, 
ausência de orçamento próprio, limitações técnicas e administrativas, bem como isolamento institucional 
em relação a outros órgãos estratégicos. A recorrência desse tipo de institucionalização resulta na frag-
mentação de políticas, no esvaziamento da participação social qualificada e no enfraquecimento da credi-
bilidade do Estado como agente promotor de direitos. A literatura sobre governança democrática e políti-
cas públicas tem identificado esse fenômeno como um dos principais desafios contemporâneos à efetiva-
ção do princípio da eficiência administrativa e à concretização do controle social, sobretudo em contextos 
de grande complexidade como o da proteção de crianças e adolescentes frente às múltiplas formas de 
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V. Convergência com projetos em curso. Iniciativas como o Projeto 

BRA/18/024 – PNUD indicam a necessidade de alinhamento entre entregas 

técnicas e instâncias de governança existentes, evitando redundância de ações 

ou fragmentação de dados e diagnósticos. 

 

Observa-se que, apesar da relevância das instâncias analisadas, não há evidências 

consistentes de que os processos de composição e funcionamento garantam de forma sis-

temática a representação e a participação qualificada sob perspectivas de gênero, raça, 

etnia, orientação sexual, deficiência e outras interseccionalidades. A ausência dessa abor-

dagem pode limitar a efetividade das políticas, uma vez que diferentes grupos vivenciam 

vulnerabilidades e barreiras distintas no acesso à proteção e na prevenção da violência. 

 

 
violência. Referências: Avritzer (2016), Faria (2012), Lima (2014), Santos (2002), Tribunal de Contas da 
União (2020). 
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1.1 Instâncias do Poder Executivo Federal  

 

Instância Normativa Quem criou 

Composição 

*Lista completa de 

membros no Anexo 

 Natureza Competências 
Riscos de sobrepo-

sição e assimetrias 
   Vigência 

Comitê Intersetorial 

para a Proteção dos Di-

reitos da Criança e do 

Adolescente no Ambi-

ente Digital 

Portaria Conjunta 

MDHC–MJSP–

SECOM/PR nº 1, 

de 14/07/2025 

Poder Execu-

tivo Federal 

MDHC (SNDCA), 

MJSP, SECOM, 

CONANDA  

Propositiva e 

coordenadora 

Formular, imple-

mentar e monitorar 

a Política Nacional 

de Proteção no 

Ambiente Digital 

Escopo semelhante 

ao do Comitê Con-

sultivo do MJSP e 

GT do CO-

NANDA; ausência 

de interface forma-

lizada; baixa parti-

cipação da socie-

dade civil. 

   Permanente 

Comitê Consultivo 

(MJSP) para Metodolo-

gia e Fluxo de Denúncias 

Digitais 

Portaria MJSP nº 

924, de 

10/04/2025 

Ministério da 

Justiça e Segu-

rança Pública 

(MJSP) 

MJSP (Secretaria 

de Direitos Digi-

tais), SENASP, PF, 

TI, Unicef, especi-

alistas 

Consultiva e 

técnica 

Formular proposta 

técnica e norma-

tiva para centrali-

zação da recepção 

de denúncias digi-

tais 

Forte interseção te-

mática com o Co-

mitê Intersetorial; 

legitimidade limi-

tada; vigência tem-

porária. 

Ativo (até outu-

bro/2025, prorrogá-

vel) 
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Comitê Consultivo para 

Metodologia e Requisitos 

de Verificação Etária em 

Serviços Digitais 

 

Portaria MJSP nº 

925, de 

10/04/2025 

Ministério da 

Justiça e Segu-

rança Pública 

(MJSP) 

Secretaria Nacional 

do Consumidor 

(Senacon/MJSP), 

especialistas, repre-

sentantes da socie-

dade civil e setor 

privado 

Consultiva e 

técnica 

Formular proposta 

metodológica e de 

requisitos técnicos 

mínimos para veri-

ficação etária em 

plataformas digi-

tais 

Possível sobreposi-

ção temática com 

Comitê Interseto-

rial de Proteção Di-

gital e GTs do CO-

NANDA; risco de 

ausência de articu-

lação com diretri-

zes internacionais e 

estratégias nacio-

nais em formulação 

Ativo (prazo de 180 

dias, prorrogável) 

Comissão Intersetorial 

de Enfrentamento à Vio-

lência Sexual contra Cri-

anças e Adolescentes 

Decreto nº 

11.533, de 

18/05/2023 

Presidência da 

República 

(MDHC) 

MDHC; MJSP; 

MEC; MS; MTUR; 

MinC; SGPR; 

SRI/PR; CO-

NANDA e repre-

sentantes da socie-

dade civil.. 

Propositiva e 

articuladora 

Formular e revisar 

políticas públicas 

federais; revisão 

do Plano Nacional; 

articulação interse-

torial e federativa 

Sobreposição com 

o GT do CO-

NANDA e Comitê 

Intersetorial; ausên-

cia de articulação 

institucional forma-

lizada. 

  Permanente 

Comitê Nacional de Ci-

bersegurança 

Decreto nº 

11.856, de 

26/12/2023, arts. 

Presidência da 

República – 

Gabinete de 

GSI/PR (coordena-

ção), Ministério da 

Justiça e Segurança 

Propositiva e 

estratégica 

Propor o Plano 

Nacional de Ciber-

segurança; 

Sobreposição temá-

tica com políticas e 

instâncias de 

Permanente 
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6º e 11 (alterado 

pelo Decreto nº 

12.573, de 

04/08/2025) 

Segurança Ins-

titucional 

(GSI/PR) 

Pública (MJSP), 

Ministério da De-

fesa (MD), Minis-

tério da Ciência, 

Tecnologia e Ino-

vação (MCTI), Mi-

nistério das Comu-

nicações (MCom), 

Agência Nacional 

de Telecomunica-

ções (Anatel), 

Agência Nacional 

de Proteção de Da-

dos (ANPD), além 

de outros órgãos e 

entidades convida-

dos pelo coordena-

dor. 

Coordenar e arti-

cular ações de ci-

bersegurança na 

Administração Pú-

blica Federal; Pro-

mover integração 

com o setor pri-

vado e organismos 

internacionais para 

prevenção e res-

posta a incidentes 

cibernéticos; 

Acompanhar a 

execução e revisar 

periodicamente as 

diretrizes. 

proteção digital e 

segurança da infor-

mação; Potencial 

fragmentação de 

ações se não hou-

ver integração com 

comitês voltados à 

proteção de crian-

ças e adolescentes 

no ambiente digital; 

Risco de baixa par-

ticipação da socie-

dade civil e de ór-

gãos especializados 

em direitos da cri-

ança. 

 

Os quadros apresentados nesta Nota Técnica são sínteses analíticas elaboradas com base nos dispositivos legais e normativos vigentes. Por se tratarem de interpretações técnico-

institucionais, não reproduzem integralmente a redação original das normativas. Os documentos oficiais completos podem ser acessados nas referências bibliográficas ao final 

do documento. 
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1.2 Instâncias sob coordenação do CONANDA (órgão deliberativo) 

Instância Normativa Quem criou 

Composição 

*Lista completa de 

membros no Anexo 

Natureza Competências  
Riscos de sobreposi-

ção e assimetrias 
Vigência 

GT – Diretrizes da 

Política Nacional de 

Enfrentamento à Vi-

olência Sexual 

Resolução 

CONANDA 

nº 260/2025 

CONANDA 

Conselheiros so-

ciedade civil, go-

verno, adoles-

centes, convida-

dos 

Deliberativa 

e propositiva 

Elaborar diretrizes da 

nova política nacio-

nal; identificar ações 

e articular redes 

Risco de duplicidade 

com a Comissão In-

tersetorial; fragili-

dade na absorção das 

propostas. 

Vigente 

GT – Política Nacio-

nal de Proteção no 

Ambiente Digital 

Resolução 

CONANDA 

nº 246/2024 

CONANDA 

Conselheiros, 

adolescentes, 

MDHC, convi-

dados 

Propositiva 

Produzir subsídios e 

minuta de política na-

cional sobre proteção 

digital 

Sem articulação for-

mal com os comitês 

do Executivo; rele-

vância histórica. 

Encerrado 

(dez/2024) 

1.3 Outras instâncias  

Instância Normativa Quem criou 

Composição 

*Lista completa de 

membros no Anexo 

Natureza Competências 
Riscos de sobreposição e 

assimetrias 
Vigência 

Pacto Nacional 

pela Implementa-

ção da Lei 

13.431/2017 

Termo de Co-

operação, 

26/06/2019 

CNJ, CNMP, 

MJSP, CON-

DEGE, DPU, 

UNICEF, 

OSCs 

Multissetorial: 

Poderes, Defen-

sorias, Judiciário 

e sociedade civil 

Normativa 

e política 

Apoiar a implemen-

tação da Lei 

13.431/17; padroni-

zar fluxos de escuta 

e atendimento espe-

cializado 

Não foi institucionalizado; 

ausência de continuidade 

formal; sobreposição te-

mática com GT do CO-

NANDA e Comissão In-

tersetorial. 

Em tratati-

vas para re-

ativação 
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2. Programas, Projetos e Iniciativas Convergentes: manter no 

radar para evitar sobreposição de resultados 

 

A formulação e a implementação de políticas públicas para a proteção digital e o 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes não ocorrem no vazio. 

Paralelamente às instâncias colegiadas instituídas pelo Executivo federal e pelo CO-

NANDA, estão em curso iniciativas relevantes, cujos produtos e objetivos dialogam di-

retamente com os escopos de ação dessas estruturas. Para garantir a efetividade da gover-

nança intersetorial, é imprescindível manter no radar esses programas e projetos, promo-

vendo articulação e evitando a duplicação de esforços, o desperdício de recursos e o en-

fraquecimento institucional por dispersão de agendas. 

 

2.1 Projeto BRA/18/024 – PNUD  

 

O Termo de Referência do projeto BRA/18/024 – “Fortalecimento da Garantia do 

Direito à Vida e da Redução da Violência contra Crianças e Adolescentes no Brasil”, fir-

mado entre o Governo Federal e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), prevê como uma de suas entregas estratégicas a modernização do Sistema de 

Informação para Infância e Adolescência (SIPIA), bem como o aprimoramento dos pro-

cessos de coleta, sistematização e uso de dados sobre violência. Tal previsão guarda con-

sonância direta com as atribuições dos comitês intersetoriais atualmente em funciona-

mento, particularmente no que tange à formulação de políticas de proteção digital e en-

frentamento à violência sexual. A ausência de integração entre esse esforço técnico-insti-

tucional e a lógica de governança vigente representa um risco concreto de sobreposição 

de iniciativas, desperdício de recursos públicos e fragmentação da capacidade analítica 

do Estado brasileiro no campo da infância e adolescência. 

 

2.2 Eixo Digital da Estratégia Crescer em Paz 

 

Lançada em 2025 pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), a Es-

tratégia Crescer em Paz – Justiça e Segurança Pública para Proteção de Crianças e Ado-

lescentes estrutura-se em cinco eixos estratégicos, sendo o Eixo 4 voltado 
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especificamente ao enfrentamento dos crimes no ambiente digital. Entre as ações previs-

tas, destacam-se o fortalecimento da atuação policial nas investigações envolvendo cri-

anças e adolescentes vítimas de crimes digitais e o apoio ao desenvolvimento de capaci-

dades institucionais para enfrentamento desse fenômeno. Há evidente convergência entre 

tais objetivos e as atribuições do Comitê Intersetorial para a Proteção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente no Ambiente Digital, demandando articulação formal entre o 

MJSP, os comitês federais e o CONANDA, a fim de garantir coerência normativa, siner-

gia institucional e maximização dos resultados 

 

2.3 Programa Escola que Protege 

 

O programa Escola que Protege, coordenado pelo Ministério da Educação (MEC), 

oferece formação continuada a profissionais da educação para identificar e encaminhar 

situações de violência contra crianças e adolescentes. O conteúdo formativo inclui temas 

como violência sexual, acolhimento institucional, notificação obrigatória, funcionamento 

do Conselho Tutelar e articulação da Rede de Proteção. Embora seu foco seja o campo 

educacional, suas diretrizes e metodologias se conectam com os esforços federais de en-

frentamento à violência sexual, especialmente na dimensão preventiva. Assim, a articu-

lação com o MEC deve ser considerada prioritária na configuração das instâncias de go-

vernança, especialmente para garantir coerência normativa e técnica entre os instrumen-

tos formativos e os protocolos de atenção e resposta. 

 

2.4 Estratégia Brasileira de Educação Midiática 

 

Coordenada pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, em articulação com órgãos e entidades da sociedade civil, essa estratégia busca 

promover competências críticas para o uso seguro, responsável e consciente das mídias, 

incluindo a identificação e combate à desinformação. Sua implementação apresenta pon-

tos de convergência com as agendas de proteção digital tratadas pelas instâncias interse-

toriais analisadas, demandando alinhamento metodológico, compartilhamento de dados e 

integração das ações de capacitação e monitoramento. 
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2.5 Programa Saúde com Ciência 

 

Iniciativa do Ministério da Saúde voltada à promoção da saúde baseada em evi-

dências e à difusão de informações confiáveis para a população, incluindo conteúdos so-

bre prevenção de violências e promoção de ambientes digitais seguros. O programa ofe-

rece potencial para apoiar ações de educação e sensibilização previstas nas políticas de 

proteção digital e enfrentamento à violência sexual, podendo contribuir com materiais 

técnicos, campanhas e indicadores de impacto. 

 

3. Contribuições do Projeto INSPIRE Brasil para o diagnóstico e 

monitoramento das Políticas de Proteção Digital e Enfrenta-

mento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.  

 

O fortalecimento da governança intersetorial nas agendas de proteção digital e 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes exige, além de arranjos 

institucionais eficazes, instrumentos técnicos robustos de diagnóstico, monitoramento e 

avaliação. Nesse sentido, destaca-se a contribuição potencial do projeto INSPIRE Brasil, 

coordenado pela Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência contra Crianças e Adolescen-

tes, que adapta para o contexto nacional os sete pilares da Parceria Global pelo Fim da 

Violência contra Crianças e Adolescentes – Estratégias INSPIRE, promovida pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 

Escritório sobre Drogas e Crime (UNODC) e parceiros internacionais. 

Os indicadores INSPIRE foram adaptados e lançados em versão nacional em 

2025, com base em metodologias internacionais, evidências científicas e prioridades es-

tabelecidas por gestores públicos, especialistas, conselhos de direitos e organizações da 

sociedade civil. A versão brasileira oferece um conjunto estruturado de indicadores inter-

setoriais para avaliar a presença, qualidade e efetividade das políticas públicas voltadas à 

prevenção e resposta às violências, abrangendo temas como ambientes seguros, pais e 

cuidadores fortalecidos, normas e valores sociais, sistemas de justiça eficazes e serviços 

integrados. 

Atualmente, está em desenvolvimento o Painel Nacional de Monitoramento da 

Prevenção à Violência contra Crianças e Adolescentes, com previsão de lançamento em 

2026. Esse painel público, baseado nos indicadores INSPIRE Brasil, apresentará dados 

https://www.coalizaobrasileira.org.br/wp-content/uploads/2025/04/versao-atualizada-inspire.pdf
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territorializados, comparáveis e atualizados, voltados ao monitoramento das estratégias 

de enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes no país.  

Tramita um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) sem transferência de recursos 

entre a Coalizão Brasileira e o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), 

com vistas à formalização do uso dos indicadores como ferramenta complementar de mo-

nitoramento nacional das políticas públicas voltadas à infância e adolescência à partir do 

Observatório Nacional dos Direitos Humanos – Eixo Crianças e Adolescentes.  

Essa proposta guarda consonância direta com a Resolução CONANDA nº 

257/2024, que estabelece como prioridade a criação de indicadores e de um observatório 

de políticas públicas para o ambiente digital. A articulação entre os comitês intersetoriais, 

os compromissos internacionais do Estado brasileiro e o painel proposto pelo projeto ACT 

poderá ampliar a base técnica e institucional das decisões públicas, promovendo maior 

efetividade e transparência na resposta à violência. 

Adicionalmente, a Coalizão Brasileira mantém diálogo com o Escritório das Na-

ções Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) no âmbito da Estratégia Crescer em Paz, 

com o objetivo de avaliar a compatibilidade dos dados gerados pelo projeto-piloto da 

estratégia com os indicadores INSPIRE. A intenção é permitir, sempre que possível, a 

integração desses dados ao Painel Nacional, promovendo sinergia entre as iniciativas e 

evitando duplicidade de esforços em termos de monitoramento e avaliação. 
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Recomendações  

 

 

1. Instituir um mecanismo formal de articulação entre 

as instâncias atualmente vigentes, incluindo a Comissão 

Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra 

Crianças e Adolescentes, o Comitê Intersetorial para a 

Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente no Am-

biente Digital, os Comitês Consultivos do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública (MJSP), o Comitê Nacional 

de Cibersegurança, a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD) e o Conselho Nacional de Proteção de Da-

dos Pessoais e da Privacidade (CNPD), bem como demais 

grupos temáticos e pactos em vigência, a exemplo do 

Pacto Nacional pela Implementação da Lei nº 

13.431/2017. Esse mecanismo deve dispor de plano de 

trabalho conjunto, governança compartilhada e assegurar 

transparência pública de suas decisões. 

2. Garantir a absorção institucional dos acúmulos pro-

duzidos por grupos de trabalho já encerrados, como o 

Grupo Temático do CONANDA sobre a Política Nacional 

de Enfrentamento à Violência Sexual e o Grupo Temático 

sobre Proteção no Ambiente Digital, assegurando que suas 

contribuições sejam incorporadas aos planos de ação das 

estruturas permanentes. 
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3. Estabelecer critérios de interoperabilidade e integra-

ção entre as entregas previstas em programas de coopera-

ção internacional, como o Projeto BRA/18/024 – PNUD, 

e as estratégias das instâncias de governança nacionais, de 

forma a evitar redundâncias, fragmentação de dados e so-

breposição de esforços. 

4. Integrar os compromissos pactuados no Pacto Naci-

onal pela Implementação da Lei 13.431/2017 ao escopo 

das comissões e comitês em funcionamento, especial-

mente quanto à adoção de protocolos unificados, padroni-

zação de fluxos e fortalecimento de centros de atendi-

mento integrado a crianças e adolescentes vítimas de vio-

lência, bem como os compromissos assumidos pelo Es-

tado Brasileiro na 1ª Conferência Ministerial Global sobre 

o Fim da Violência contra Crianças e Adolescentes. 

5. Fortalecer a institucionalidade das relações entre ór-

gãos e instâncias intersetoriais por meio do registro siste-

mático de tratativas, deliberações e encaminhamentos em 

sistemas oficiais como o SEI – Sistema Eletrônico de In-

formações, assegurando rastreabilidade, memória institu-

cional e controle administrativo dos processos decisórios. 

Complementarmente, recomenda-se a publicação perió-

dica de relatórios de monitoramento e desempenho das 

instâncias, com indicadores de participação, deliberação, 

implementação de recomendações e articulação com polí-

ticas federais e subnacionais, promovendo accountability 

e efetividade da governança. 
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6. Promover a articulação entre a Estratégia Crescer 

em Paz (MJSP) e os comitês intersetoriais voltados à 

proteção digital e ao enfrentamento da violência sexual, 

de modo a alinhar objetivos, evitar sobreposição de es-

forços e potencializar o impacto das ações governamen-

tais, em especial no que se refere aos crimes digitais con-

tra crianças e adolescentes. 

7. Integrar o Projeto INSPIRE Brasil como instru-

mento estratégico para subsidiar tecnicamente o pro-

cesso de construção, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas voltadas à proteção digital e ao en-

frentamento à violência sexual contra crianças e ado-

lescentes. Os indicadores adaptados no âmbito do pro-

jeto, bem como o Painel Nacional de Monitoramento 

da Prevenção à Violência — em desenvolvimento pela 

Coalizão Brasileira em parceria com o Ministério dos 

Direitos Humanos e da Cidadania — oferecem uma 

base metodológica consistente para orientar decisões, 

promover a interoperabilidade entre iniciativas e forta-

lecer a cultura de planejamento e avaliação baseada em 

evidências. 

8. Garantir dotação orçamentária específica e recursos 

adequados para a implementação das ações previstas 

nas políticas e instâncias citadas. Isso inclui a previsão 

nos instrumentos de planejamento e orçamento público 

(PPA, LDO e LOA) e a adoção de mecanismos de mo-

nitoramento da execução financeira, de modo a garantir 

sustentabilidade e efetividade das medidas 
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9. Assegurar que a elaboração do novo Plano Decenal 

dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e a 

revisão do Plano Nacional de Enfrentamento à Violên-

cia Sexual contra Crianças e Adolescentes incorporem, 

de forma integrada, o conjunto de programas, projetos 

e ações governamentais e intersetoriais atualmente em 

curso, prevenindo sobreposição de esforços, fortale-

cendo sinergias e potencializando o uso dos recursos 

disponíveis. 

10. Garantir que a composição e o funciona-

mento das instâncias de governança incorporem, de 

forma transversal, perspectivas de gênero, raça, etnia, 

orientação sexual, deficiência e outras interseccionali-

dades, assegurando representatividade e participação 

social qualificada, bem como que as políticas e progra-

mas formulados considerem essas dimensões na aná-

lise de problemas, definição de prioridades, execução e 

monitoramento das ações. 

 

 

 

4. Considerações finais  

 

 A análise comparativa das instâncias de governança voltadas à proteção digital e ao 

enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes revela um cenário de 

crescente institucionalização, ainda marcado por sobreposições, fragilidades estruturais e 

baixa integração. O surgimento de novas comissões, comitês e grupos temáticos entre 

2023 e 2025 não foi acompanhado da criação de mecanismos efetivos de articulação entre 

esses colegiados, o que gera riscos de dispersão normativa, desperdício de capacidade 

técnica e enfraquecimento da participação social qualificada. 

 Além dos pontos e recomendações apresentados, é fundamental atentar para riscos 

estruturais que, embora nem sempre formalmente mapeados, podem comprometer a 
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efetividade das instâncias e políticas analisadas. Entre eles, destacam-se: a possibilidade 

de captura regulatória por interesses alheios ao interesse público; a fragmentação territo-

rial, que pode aprofundar desigualdades na implementação das ações e enfraquecer a ar-

ticulação nacional; e a obsolescência normativa, quando marcos legais e regulatórios dei-

xam de acompanhar a evolução tecnológica, social e institucional. 

 A ausência de órgãos estratégicos como a Autoridade Nacional de Proteção de Da-

dos (ANPD) e o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade 

(CNPD) nas principais instâncias relacionadas à proteção digital de crianças e adolescen-

tes configura um ponto crítico. Considerando que a proteção de dados pessoais é elemento 

central para a garantia de direitos no ambiente digital — e que crianças e adolescentes 

requerem salvaguardas específicas e reforçadas — a não inclusão desses órgãos limita a 

abrangência técnica e regulatória das discussões e compromete a robustez da governança. 

 Os achados evidenciam, portanto, a necessidade urgente de fortalecer mecanismos 

de coordenação, reduzir sobreposições normativas e ampliar a participação social nos 

processos decisórios. A inexistência de vínculos institucionais estáveis entre os colegia-

dos analisados compromete a efetividade das políticas formuladas, gerando riscos de des-

continuidade, esvaziamento técnico e baixa accountability. 

 O compromisso demonstrado pelo governo brasileiro na criação e no fortalecimento 

de instâncias voltadas à proteção digital e ao enfrentamento à violência sexual contra 

crianças e adolescentes merece reconhecimento, assim como os avanços recentes na ins-

titucionalização dessas agendas. No entanto, a efetividade dessas iniciativas dependerá 

da capacidade de consolidar vínculos institucionais, garantir recursos adequados e asse-

gurar a integração entre políticas e atores estratégicos. 

 A sociedade civil, por meio de suas redes e articulações, seguirá exercendo papel 

fundamental no acompanhamento, na proposição de melhorias e na cobrança por resulta-

dos que assegurem a proteção integral de crianças e adolescentes, reforçando a importân-

cia do diálogo permanente e transparente entre governo e sociedade. 
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Anexo 
 

As informações reunidas neste anexo foram sistematizadas a partir das normativas 

oficiais publicadas até julho de 2025, incluindo portarias ministeriais, resoluções e decre-

tos disponíveis em fontes públicas. Alterações posteriores, inclusões de novos membros 

ou mudanças na composição que não tenham sido objeto de publicação oficial não estão 

refletidas neste levantamento. 

Em algumas instâncias, há previsão de membros titulares e suplentes. Como essas 

informações detalhadas não estavam integralmente acessíveis nas fontes oficiais, optou-

se por apresentar apenas os órgãos e entidades titulares e, quando aplicável, indicar de 

forma genérica o número de representantes por categoria. 

Para esta Nota Técnica, não foi realizada pesquisa de atualização de representan-

tes no Diário Oficial da União nem foram solicitadas informações por meio da Lei de 

Acesso à Informação (LAI). 

 

1. Comitê Intersetorial para a Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente 

no Ambiente Digital 

● Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), por meio da Secretaria 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA) 

● Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) 

● Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM/PR) 

● Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 

2. Comitê Nacional de Cibersegurança 

● Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR) – co-

ordenação 

● Casa Civil da Presidência da República 

● Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) 

● Ministério da Defesa (MD) 

● Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) 

● Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
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● Ministério das Relações Exteriores (MRE) 

● Ministério da Fazenda (MF) 

● Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) 

● Advocacia-Geral da União (AGU) 

● Controladoria-Geral da União (CGU) 

● Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) 

● Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

● Banco Central do Brasil (BCB) 

● Representantes de órgãos ou entidades convidados, a critério do GSI/PR 

3. Comitê Consultivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública para 

Formulação de Proposta de Metodologia e Fluxo Centralizado de Recepção de 

Denúncias de Crimes Digitais contra Crianças e Adolescentes 

● Secretaria de Direitos Digitais (coordenação) 

● Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) 

● Polícia Federal (PF) 

● Departamento de Tecnologia da Informação do MJSP 

● Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

● Cinco especialistas e/ou representantes de organizações da sociedade civil convi-

dados pelo MJSP 

4. Comitê Consultivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública para 

Formulação de Proposta de Metodologia e Requisitos Mínimos de Verificação 

Etária em Serviços Digitais Acessíveis a Crianças e Adolescentes 

● Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) 

● Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon/MJSP) 

● Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) 

● Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA/MDHC) 

● Secretaria de Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação Social da Presidên-

cia da República (SECOM/PR) 

● Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

● Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) 
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● Organizações da sociedade civil, especialistas e membros da academia, convida-

dos pelo MJSP 

5. Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes 

● Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) 

● Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) 

● Ministério da Educação (MEC) 

● Ministério da Saúde (MS) 

● Ministério do Turismo (MTUR) 

● Secretaria-Geral da Presidência da República 

● Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 

● Coalizão Brasileira pelo Fim da Violência contra Crianças e Adolescentes 

● Rede ECPAT Brasil 

● Childhood Brasil 

● Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adoles-

centes 

● Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

● Convidados externos 

6. Grupo Temático do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

para Elaboração da Política Nacional de Proteção de Crianças e Adolescentes no 

Ambiente Digital (Encerrado) 

● Três conselheiros da sociedade civil do CONANDA 

● Três conselheiros governamentais do CONANDA 

● Adolescentes do Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) 

● Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) 

● Representantes do Grupo de Trabalho sobre Uso Consciente de Telas 

 

 

 

https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/uso-de-telas-por-criancas-e-adolescentes/guia/recursos-extras/ficha-tecnica/view
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7. Grupo Temático do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

para Elaboração das Diretrizes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

Sexual contra Crianças e Adolescentes 

● Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) 

● Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (GAJOP) 

● Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (AN-

CED) 

● Rede Salesiana Brasil 

● Quatro conselheiros governamentais do CONANDA 

● Dois adolescentes do Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) 

● Representantes da Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes  

● Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA) 

● Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adoles-

centes7. Comitê Nacional de Cibersegurança 
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